
RE\919874PT.doc PE498.023v03-00

PT Unida na diversidade PT

PARLAMENTO EUROPEU 2009 - 2014

Documento de sessão

21.11.2012 B7-0000/0000

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO
apresentada na sequência de declarações do Conselho e da Comissão

nos termos do artigo 110.º, n.º 2, do Regimento

sobre o Acordo de Parceria e Cooperação entre a UE e o Iraque
(2012/2850(RSP))

Mario Mauro
em nome da Comissão dos Assuntos Externos



PE498.023v03-00 2/4 RE\919874PT.doc

PT

B7-0000/0000

Resolução do Parlamento Europeu sobre o Acordo de Parceria e Cooperação entre a UE 
e o Iraque
(2012/2850(RSP))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o artigo 110.º, n.º 2, do seu Regimento,

A. Considerando que, desde 2005, a República do Iraque organizou três eleições 
multipartidárias, adotou uma Constituição por referendo, criou os fundamentos de um 
Estado federal e se tem empenhado resolutamente num processo de edificação de 
instituições democráticas, de reconstrução e de normalização;

B. Considerando que, em 21 de dezembro de 2010, todas as forças políticas iraquianas 
chegaram a acordo quanto à formação de um governo de unidade nacional que responda 
às aspirações expressas pelos cidadãos iraquianos aquando das eleições de 7 de março 
de 2010;

C. Considerando que está prevista a realização de eleições locais em 2013 e de eleições 
legislativas em 2014;

D. Considerando que, em 2003, viviam no Iraque 800 000 cidadãos iraquianos cristãos 
(caldeus, siríacos e de outras minorias cristãs) e que esses cidadãos constituem uma 
população autóctone antiga, atualmente muito exposta às perseguições e ao exílio; que 
centenas de milhares de cristãos fugiram à violência de que continuam a ser alvo, 
abandonando o seu país ou sendo deslocados no interior das fronteiras;

E. Considerando que a crise na Síria deu origem a novos fluxos consideráveis de refugiados 
e de retornados em direção ao Iraque e que estes se confrontam agora com uma forte 
incerteza a nível pessoal e económico e com uma situação de grande vulnerabilidade 
no Iraque;

F. Considerando que é importante obter os fundos necessários para que a delegação da UE 
em Bagdade se encontre plenamente operacional e possa desempenhar um papel 
significativo na assistência às autoridades iraquianas no âmbito do processo de 
reconstrução, estabilização e normalização;

G. Considerando que o Iraque conseguiu restabelecer a sua produção de petróleo quase até à 
capacidade plena, mas que o Estado iraquiano tem dificuldades em prestar serviços 
básicos, nomeadamente o fornecimento regular de eletricidade durante o verão, água 
potável e serviços de saúde dignos; que a exploração dos recursos petrolíferos do Iraque, a 
assistência técnica, o primado do direito e a plena implementação das normas 
internacionais no domínio dos procedimentos de adjudicação de contratos serão essenciais 
para promover um processo de inclusão e de proteção social; que a luta contra a corrupção 
deverá continuar a ser um objetivo fundamental das autoridades iraquianas;

1. Acolhe com agrado a conclusão das negociações do acordo de parceria e de cooperação 
entre a UE e a República do Iraque, que institui as primeiras relações contratuais entre as 
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duas partes; acolhe favoravelmente a criação, pelo Acordo de Parceria e de Cooperação, 
de um Conselho de Cooperação, de uma Comissão de Cooperação e de uma Comissão de 
Cooperação Parlamentar, na expectativa de que tais instâncias venham dar um novo 
impulso ao envolvimento político ao mais alto nível da União no Iraque, sob a forma de 
conversações regulares com as mais altas autoridades iraquianas;

2. Congratula-se com a cláusula do Acordo de Parceria e de Cooperação relativa à 
cooperação entre a UE e o Iraque no que diz respeito à adesão do Iraque ao Estatuto de 
Roma do Tribunal Penal Internacional (TPI); realça a importância do apoio máximo da 
UE à adesão do Iraque ao TPI, bem como à implementação das normas e dos instrumentos 
internacionais no domínio dos Direitos Humanos; saúda, neste contexto, a cláusula do 
Acordo de Parceria e de Cooperação relativa à cooperação no domínio da promoção e da 
proteção eficaz dos Direitos Humanos no Iraque, ressalvando todavia que a incapacidade 
do Iraque relativamente à proteção, ao reforço e ao respeito dos Direitos Humanos 
afetaria, de forma negativa, os programas de cooperação e de desenvolvimento 
económico; salienta que um condicionalismo mais estrito, baseado no princípio de “mais 
por mais”, teria conferido maior destaque à importância da realização de progressos 
consideráveis no domínio dos Direitos Humanos no Iraque;

3. Insiste em que o diálogo político entre a UE e as autoridades iraquianas incida 
prioritariamente nas questões relativas ao respeito dos Direitos Humanos e das liberdades 
fundamentais públicas e individuais, no reforço das instituições democráticas, no primado 
do direito e na boa governação;

4. Realça a importância da criação de condições que permitam um diálogo técnico e uma 
cooperação com o Iraque fortes, assim como o apoio contínuo à sua administração, a fim 
de possibilitar a introdução e a plena implementação de normas internacionais adequadas 
no domínio dos procedimentos de adjudicação de contratos, bem como o reforço das 
oportunidades de investimento;

5. Enaltece a criação de uma delegação da UE em Bagdade, no Iraque, bem como a 
nomeação de um Chefe de Delegação da UE; relembra, contudo, a necessidade de obter os 
recursos humanos e materiais necessários correspondentes à ambição expressa pela UE no 
sentido de desempenhar um papel significativo na transição do Iraque para a democracia e 
que garantam o pleno funcionamento da Delegação; salienta que é essencial proporcionar 
ao Chefe de Delegação as condições que lhe permitam viajar em total segurança para 
todas as partes do país, a fim de controlar a boa execução dos programas financiados pela 
União Europeia;

6. Congratula-se com o acordo político logrado pelos dirigentes iraquianos com vista à 
formação de um governo de unidade nacional representativo da diversidade política, 
religiosa e étnica da sociedade iraquiana e em conformidade com a sua vontade expressa 
aquando das eleições legislativas de 7 de março de 2010; apela à plena implementação, a 
breve trecho, desse acordo e solicita às forças políticas do Iraque que mantenham o seu 
empenho, num espírito de união de esforços, relativamente ao processo de construção de 
instituições democráticas fortes e sustentáveis e que garantam as condições necessárias 
para a realização de eleições livres e justas, tanto a nível local como a nível internacional, 
pois estas são fundamentais para o processo de transição democrática;

7. Enaltece a melhoria operacional das forças de segurança iraquianas, que conseguiram 



PE498.023v03-00 4/4 RE\919874PT.doc

PT

diminuir a violência e a insegurança para o seu mais baixo nível desde 2003; no entanto, 
reitera a sua extrema preocupação face à persistência de atos de violência que têm como 
alvo a população civil, grupos vulneráveis e comunidades religiosas, entre as quais as 
minorias cristãs; apela às autoridades iraquianas para que continuem a envidar esforços no 
sentido de reforçar a segurança e a ordem pública, bem como de combater o terrorismo e a 
violência sectária em todo o território; considera igualmente prioritária a criação de um 
novo quadro jurídico que delimite claramente as responsabilidades e o mandato das forças 
de segurança; sustenta que o Conselho dos Representantes deve desempenhar o seu papel 
na formulação de uma nova legislação e exercer o seu controlo democrático; solicita às 
autoridades iraquianas que intensifiquem os seus esforços com vista à proteção das 
minorias cristãs e de outras minorias vulneráveis, que garantam o direito de cada cidadão 
iraquiano de praticar a sua fé em liberdade e segurança, que tomem medidas mais audazes 
destinadas a combater a violência interétnica e que façam tudo o que esteja ao seu alcance 
para que os perpetradores respondam perante a justiça, em conformidade com o primado 
do direito e com as normas internacionais; considera que o Acordo de Parceria e de 
Cooperação permite promover ainda mais os programas de reconciliação e o diálogo 
interreligioso destinados a restabelecer o sentimento de coesão e de parceria no seio da 
sociedade iraquiana;

8. Chama a atenção para a urgência de se solucionar os problemas humanitários enfrentados 
pelo povo iraquiano; salienta a necessidade de prosseguir uma ação coordenada entre as 
autoridades iraquianas e as organizações de ajuda internacionais no terreno, tendo em 
vista a prestação de assistência a grupos vulneráveis, incluindo os refugiados e as pessoas 
deslocadas, bem como os fluxos consideráveis de refugiados e de retornados provenientes 
da Síria;

9. Enaltece o empenho permanente das autoridades iraquianas no sentido de proporcionar 
condições de vida adequadas aos residentes do Campo Ashraf e do Campo Hurrya;
solicita aos Estados-Membros da UE que façam tudo o que esteja ao seu alcance para 
facilitar a reinstalação ou repatriação dos residentes do Campo Hurrya, de modo a que a 
questão relativa à sua presença no território iraquiano fique definitivamente resolvida;

10. Solicita que seja votada particular atenção à participação das mulheres no processo de 
reconstrução pós-conflito, bem como na vida política e económica ao mais alto nível;
incita as autoridades iraquianas a tomarem as medidas necessárias para o desenvolvimento 
de uma sociedade civil inclusiva, que participe plenamente no processo político, e a 
promoverem meios de comunicação social independentes, pluralistas e profissionais;

11. Manifesta a sua profunda preocupação perante os vários casos de suicídios de mulheres ou 
de crimes de honra relacionados com casamentos forçados; salienta a importância da 
introdução de um corpus legislativo adequado e eficaz, que proteja os direitos e a 
integridade social, cultural e física das mulheres e que promova o pleno acesso à 
integração socioeconómica na sociedade;

12. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Presidente do Conselho 
Europeu, ao Presidente da Comissão Europeia, à Vice-Presidente da Comissão/Alta 
Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, aos 
Presidentes dos Parlamentos dos Estados-Membros, bem como ao Governo e ao Conselho 
de Representantes da República do Iraque.


